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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ARMON LEMMER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA PELO RECONHECIMENTO DA 
CONFISSÃO. CONDIÇÃO DE . REDUÇÃO DE PENA. AGRAVO MULA
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
I. Caso em exame
 
1. Pretensão de redução da pena a patamar inferior ao mínimo legal 
pelo  reconhecimento da atenuante da confissão e alteração da fração redutora do 
tráfico privilegiado. A Defesa sustenta a ilegalidade da Súmula n. 231/STJ e que não 
é idôneo justificar a fixação do redutor na fração mínima pelo fato de o agente, na 
função de mula do tráfico, ter pleno conhecimento de estar a serviço de grupo 
criminoso.
 
II. Questão em discussão
 
2. A questão em discussão consiste em saber se a Súmula n. 231/STJ ainda possui 
higidez e se a condição de  do tráfico, com pleno conhecimento de estar a mula
serviço de grupo criminoso, justifica a aplicação da fração mínima de redução de 
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
 
III. Razões de decidir
 
3. A vedação da redução da pena, na segunda fase da dosimetria, não autoriza a 
fixação a sua fixação em patamar inferior ao mínimo legal. As atenuantes previstas 
na legislação, como é o caso da confissão espontânea, encontram limites de 
aplicação na Súmula n. 231/STJ, que se encontra em plena sintonia com o Tema de 
Repercussão Geral n. 158 e com a mais atual jurisprudência da Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça.
 
4. A jurisprudência desta Corte Superior entende que, mesmo que o agente não 
integre formalmente uma organização criminosa, a condição de  do tráfico mula
internacional de cocaína, com conhecimento de estar a serviço de grupo criminoso, é 
suficiente para justificar a aplicação da fração mínima de redução de pena.
 
IV. Dispositivo e tese
 
5. Agravo regimental não provido
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 1. A súmula n. 231/STJ, que veda a redução da pena a patamar Teses de julgamento:
inferior ao mínimo legal pelo reconhecimento de atenuantes, possui plena higidez e 
está em sintonia com a jurisprudência atual das Cortes Superiores. 2. A condição de 

 do tráfico internacional de cocaína, com conhecimento do acusado de estar a mula
serviço de grupo criminoso, justifica a aplicação da fração mínima de redução de 
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
 

 Código Penal, art. 65, inciso II, alínea "d"; Lei n. Dispositivos relevantes citados:
11.343/2006, art. 33, § 4º.
 

AgRg no AREsp n. 2.575.333/PR, relator Min. Jurisprudência relevante citada: 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24; REsp n. 1.869.764/MS, 7/5/20
rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, rel. p/Acórdão Messod Azulay Neto, Terceira 
Seção, julgado em 24, DJe de 24; AgRg no AREsp n. 2.462.20314/08/20 18/09/20
/SP, rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24, DJe de 03/12/20

24; AgRg no HC n. 891.006/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado 09/12/20
em 24, DJe de 24.24/06/20 27/06/20

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/03/20
25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.26/03/20
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .27 de março de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2744912 - SP 
(2024/0346121-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ARMON LEMMER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA PELO RECONHECIMENTO DA 
CONFISSÃO. CONDIÇÃO DE MULA. REDUÇÃO DE PENA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
I. Caso em exame
 
1. Pretensão de redução da pena a patamar inferior ao mínimo legal 
pelo reconhecimento da atenuante da confissão e alteração da fração 
redutora do tráfico privilegiado. A Defesa sustenta a ilegalidade da 
Súmula n. 231/STJ e que não é idôneo justificar a fixação do redutor 
na fração mínima pelo fato de o agente, na função de mula do tráfico, 
ter pleno conhecimento de estar a serviço de grupo criminoso.
 
II. Questão em discussão
 
2. A questão em discussão consiste em saber se a Súmula n. 
231/STJ ainda possui higidez e se a condição de mula do tráfico, 
com pleno conhecimento de estar a serviço de grupo criminoso, 
justifica a aplicação da fração mínima de redução de pena prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
 
III. Razões de decidir
 
3. A vedação da redução da pena, na segunda fase da dosimetria, 
não autoriza a fixação a sua fixação em patamar inferior ao mínimo 
legal. As atenuantes previstas na legislação, como é o caso da 
confissão espontânea, encontram limites de aplicação na Súmula n. 
231/STJ, que se encontra em plena sintonia com o Tema de 
Repercussão Geral n. 158 e com a mais atual jurisprudência da 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça.
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4. A jurisprudência desta Corte Superior entende que, mesmo que o 
agente não integre formalmente uma organização criminosa, a 
condição de mula do tráfico internacional de cocaína, com 
conhecimento de estar a serviço de grupo criminoso, é suficiente 
para justificar a aplicação da fração mínima de redução de pena.
 
IV. Dispositivo e tese
 
5. Agravo regimental não provido
 
Teses de julgamento: 1. A súmula n. 231/STJ, que veda a redução da 
pena a patamar inferior ao mínimo legal pelo reconhecimento de 
atenuantes, possui plena higidez e está em sintonia com a 
jurisprudência atual das Cortes Superiores. 2. A condição de mula do 
tráfico internacional de cocaína, com conhecimento do acusado de 
estar a serviço de grupo criminoso, justifica a aplicação da fração 
mínima de redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 65, inciso II, alínea 
"d"; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.
 
Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp n. 2.575.333/PR, 
relator Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
7/5/2024; REsp n. 1.869.764/MS, rel. Ministro Rogério Schietti 
Cruz, rel. p/Acórdão Messod Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em 
14/08/2024, DJe de 18/09/2024; AgRg no AREsp n. 2.462.203/SP, 
rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
03/12/2024, DJe de 09/12/2024; AgRg no HC n. 891.006/SP, de 
minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 24/06/2024, DJe de 
27/06/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ARMON LEMMER contra 

a decisão monocrática deste relator, que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial subjacente (fls. 841-849). 

A parte agravante reitera que a vedação contida na Súmula n. 

231/STF é destituída de fundamento legal e que a condição de mula do tráfico 

internacional, por si só, não autoriza a aplicação da redutora do art. 33, § 4º, 

da Lei n. 11.343/2006 em sua fração mínima.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão do 

regimental ao colegiado julgador (fls. 854-862).

Sem contrarrazões (fl. 868)

É o relatório.
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VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à 

análise do recurso, adiantando, desde já, que a irresignação não prospera.

Conforme destacado na decisão monocrática, ora recorrida, no que 

diz respeito à negativa de vigência do artigo 65 do Código Penal, a Corte a quo, 

embora tenha reconhecido a confissão espontânea do acusado, esclareceu não 

ser possível - na etapa intermediária da dosimetria - a redução da pena a 

patamar aquém do mínimo legal, ressaltando a higidez do comando da Súmula 

n. 231/STJ.
Ressalta-se que o aludido verbete sumular está em absoluta 

consonância com o Tema Repetitivo n. 190/STJ e com a própria 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que, desde o julgamento do RE n. 
597.270, já assentava idêntica vedação à pretensão redutora em voga, nos 
termos do Tema de Repercussão Geral n. 158, respectivamente, com as 
seguintes redações:

 
O critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo art. 68 do 
Código Penal, não permite ao Magistrado extrapolar os marcos mínimo 
e máximo abstratamente cominados para a aplicação da sanção 
penal.
 
Circunstância atenuante genérica não pode conduzir à redução da 
pena abaixo do mínimo legal.
 
Ademais, em casuística análoga, esta Corte Superior preconizou que,
 
malgrado reconhecida a incidência das atenuantes da menoridade 
relativa e da confissão espontânea, tendo a pena-base sido fixada no 
piso legal, descabe falar em ilegalidade no cálculo dosimétrico, pois, a 
teor do entendimento da Súmula 231/STJ, "a incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo 
do mínimo legal'' (AgRg no HC n. 883.325/ES, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/04/2024, DJe de 
18/04/2024).
 
Com igual perspectiva:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. ART 334, CAPUT, DO CP. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
HABITUALIDADE DELITIVA. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMA REPETITIVO N. 1218/STJ. 
DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO. 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 231/STJ. PRECEDENTES. APLICABILIDADE MANTIDA.
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[...].
2. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento no 
sentido de não ser possível a redução da reprimenda, na 
segunda fase da dosimetria, em patamar inferior ao mínimo 
previsto legalmente (Súmula 231 deste Sodalício), sendo imperioso 
ressaltar que, muito embora a Sexta Turma tenha aprovado a 
proposta de revisão da jurisprudência compendiada na 
referida súmula, a Terceira Seção decidiu não determinar a 
suspensão do trâmite dos processos pendentes. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp n. 2.575.333/PR, 
relator Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
07/05/2024, DJe 10/05/2024, grifamos).
 
Submetida mais uma vez a questão à apreciação da Terceira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp n. 

1.869.764/MS, concluído na sessão de 14/08/2024, o colegiado julgador, por 

apertada maioria de votos, deliberou pela manutenção do óbice sumular, 

concluindo que o reconhecimento de atenuantes não autoriza a fixação da pena 

intermediária em patamar inferior ao mínimo previsto no tipo penal 

incriminador.

Dessa forma, a ementa do julgado:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROPOSTA DE REVISÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE E 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO 
LEGAL. PRECEDENTE VINCULANTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 158. ESTABILIDADE, INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO 
SISTEMA DE UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES. POSSIBILIDADE 
DE SUPERAÇÃO RESTRITA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E 
DA PROPORCIONALIDADE. INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS 
LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO DA PENA. VALIDADE DA SÚMULA 231 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A METODOLOGIA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA INSTITUÍDA PELO CÓDIGO PENAL. 
INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL NEGOCIADA. REQUISITOS 
ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS. 
I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e n.º 
2.057.181-SE foram afetados à Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça para reavaliação do enunciado da Súmula n.º 231 do STJ, que 
estabelece a impossibilidade de que a incidência de circunstância 
atenuante reduza a pena abaixo do mínimo legal. O relator propôs a 
superação do entendimento consolidado (overruling), com modulação 
de efeitos para evitar a modificação de decisões já transitadas em 
julgado. 
II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do tema 
158 da repercussão geral, avaliar se é possível a superação do 
entendimento enunciado pela Súmula n.º 231, STJ, pela Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça; e (ii) examinar a 
(im)possibilidade de incidência de atenuante induzir pena abaixo do 
mínimo legal. 
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III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no 
Tema 158 da repercussão geral (RE n.º 597.270) estabelece, 
com eficácia vinculante, que a incidência de circunstância 
atenuante genérica não pode reduzir a pena abaixo do mínimo 
legal, em respeito aos princípios constitucionais da reserva 
legal, da proporcionalidade e da individualização da pena. 
IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao 
Superior Tribunal de Justiça não autoriza a revisão de tese 
fixada em repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, 
dado o caráter vinculante desses precedentes, em atenção à 
estabilidade, à integridade e à coerência do sistema de uniformização 
de precedentes. 
V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal nenhum 
indicativo de que a Corte esteja inclinada a rever o Tema 158, o que 
impossibilita a aplicação do instituto do anticipatory overruling pela 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça. 
VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve 
respeitar os limites mínimos e máximos estabelecidos em lei, 
em conformidade com o princípio da reserva legal, que veda a 
modificação dos parâmetros previstos pelo legislador. 
VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo 
Código Penal (art. 68, CP) limita a discricionariedade judicial 
na segunda fase e impõe o respeito ao mínimo e máximo legal, 
de modo que as circunstâncias atenuantes não podem resultar 
em penas abaixo do mínimo abstratamente cominado pelo tipo 
penal. 
VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria violação ao 
princípio da legalidade e usurpação da competência legislativa, o que 
comprometeria a separação de poderes e criaria um sistema de penas 
indeterminadas, incompatível com a segurança jurídica. 
IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, 
como a colaboração premiada e o acordo de não persecução 
penal, não justifica a revisão do entendimento da Súmula n.º 
231, STJ, pois esses instrumentos possuem requisitos próprios 
e são aplicados em contextos específicos que não alteram a regra 
geral estabelecida para a dosimetria da pena. 
Recursos especiais desprovidos. 
Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante 
não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme o 
entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema 
158 da repercussão geral. 2. O Superior Tribunal de Justiça 
não possui competência para revisar precedentes vinculantes 
fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3. A circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal (Terceira Seção, rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, 
rel. p/Acórdão Messod Azulay Neto, julgado em 14/08/2024, DJe de 
18/09/2024).
 
Outrossim, no que diz respeito à fração redutora do tráfico 

privilegiado, a Corte regional valeu-se do coeficiente mínimo de 1/6 (um sexto), 
aos seguintes fundamentos (fls. 646-648 - grifamos):

 
No caso em apreço, o réu foi flagrado, nas dependências do Aeroporto 
Internacional de São Paulo, em Guarulhos/SP, em momento próximo 
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ao embarque no voo QR 780, da empresa Qatar, com destino a 
Windhoek/Namíbia, com escala em Doha/Qatar, trazendo consigo, 
guardando e transportando, com vontade livre e consciente, em sua 
mala, oculto em fundo falso, a quantidade de 1703g (mil de 
cocaína. setecentos e três gramas).
Assim, restou evidente a transnacionalidade do delito e, portanto, na 
terceira fase, incide a causa de aumento de pena prevista no art. 40, 
inciso I, da Lei n.º 11.343/06, na fração de 1/6 (um sexto), em 
consonância com os parâmetros acolhidos por esta E. Corte.
[...].
No caso em tela, o réu é primário e não ostenta maus antecedentes. 
Tampouco há aparência de que integre organização criminosa, 
conquanto estivesse na posse de cocaína, tendo servido apenas ao 
transporte eventual de entorpecente, de sorte que é cabível a aplicação 
da minorante em questão.
Ademais, o fato de ARMON ter mencionado, em seu 
interrogatório, que, em oportunidade anterior, também esteve 
em São Paulo com o objetivo de transportar drogas - o que 
acabou não se concretizando, não é capaz de, por si só, fazer 
concluir que o réu seja dedicado às atividades criminosas ou 
integre organização criminosa.
[...].
O dispositivo em comento prevê a existência de uma margem de 
diminuição legal de pena variável entre 1/6 (um sexto) e 2/3 (dois 
terços), que o Juízo pode aplicar com base no princípio do livre 
convencimento, consoante a valoração das circunstâncias, alegações e 
provas apresentadas.
Como é cediço, o legislador, ao instituir o referido benefício legal, teve 
como objetivo conferir tratamento diferenciado aos pequenos e 
eventuais traficantes, não alcançando, assim, aqueles que fazem do 
tráfico de entorpecentes um meio de vida.
No presente caso, ainda que a atuação no mero transporte de 
entorpecente não seja suficiente para caracterizar integração 
em organização criminosa, tal conduta denota desvalor 
incompatível com a redutora na fração de 1/2, visto que o réu 
assentiu em tomar parte em uma empreitada criminosa 
estruturada por organização criminosa, como ocorre em delitos 
desse porte.
Além disso, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que o conhecimento pelo agente de estar a serviço do crime 
organizado para o tráfico transnacional de entorpecentes constitui 
fundamento concreto e idôneo a ser valorado para fins de 
estabelecimento da incidência da causa de diminuição de pena do art. 
33, §4º, da Lei n. º 11.343/06, no mínimo legal, ante a gravidade da 
conduta perpetrada (STJ, HC n. 387.077, Rel. Min. Ribeiro Dantas, j. 
06.04.17).
Assim, cabível a minorante do tráfico privilegiado na fração de 1/6 
(sexto), patamar mínimo previsto para o benefício, em conformidade 
com os parâmetros acolhidos por esta E. Corte.
 
Como se sabe, o sistema legal de fixação da reprimenda idealizado 

por Nelson Hungria e positivado no art. 68 do Código Penal confere ao 

Magistrado certa discricionariedade para que possa dar concretude ao princípio 
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da individualização da pena - art. 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal.

Diante de tal premissa jurídica, a jurisprudência desta Corte Superior 

fixou-se no sentido de que a sua intervenção, na matéria, é excepcional e se 

restringe a situações em que evidenciada flagrante ilegalidade na concretização 

da pena.
No caso dos autos, a Corte a quo reputou ser adequada a aplicação 

da fração redutora mínima de 1/6 (um sexto) prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
Antidrogas, ao argumento de que o acusado, na condição de mula, foi 
condenado por tráfico internacional de droga com alto poder deletério, qual 
seja, a cocaína.

Tais peculiaridades fáticas não evidenciam ilegalidade patente na 
dosimetria e, portanto, não autorizam a atuação revisora excepcional conferida, 
no ponto, a esta Corte Superior.

Nesse sentido:
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. MULA DO TRÁFICO. PRIVILÉGIO. CIÊNCIA DE 
ESTAR A SERVIÇO DE GRUPO CRIMINOSO. FRAÇÃO DE REDUÇÃO 
DA PENA DE 1/6. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, com 
fundamento no art. 932, III, do CPC. A defesa sustenta que não é 
idôneo justificar a fixação do redutor legal na fração mínima pelo fato 
de o agente, na função de mula do tráfico, ter pleno conhecimento de 
estar a serviço de grupo criminoso. 
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a condição de 
"mula" do tráfico, com pleno conhecimento de estar a serviço de 
grupo criminoso, justifica a aplicação da fração mínima de 
redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006. 
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende 
que, mesmo que o agente não integre formalmente uma 
organização criminosa, a condição de "mula" com 
conhecimento de estar a serviço de grupo criminoso é suficiente 
para justificar a aplicação da fração mínima de redução de 
pena. 
IV. Dispositivo e tese
4. Agravo desprovido. 
Tese de julgamento: "1. A condição de 'mula' do tráfico, com 
conhecimento de estar a serviço de grupo criminoso, justifica a 
aplicação da fração mínima de redução de pena prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; 
art. 42; CPC, art. 932, III. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg 
no HC 835.584/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
de 3/11/2023; STJ, AgRg no AR Esp n. 2.278.601/SP, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 3/10/2023 (AgRg no AREsp n. 
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2.462.203/SP, rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 03/12/2024, DJe de 09/12/2024 - grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. PLEITO PELO RECONHECIMENTO DE BIS IN 
IDEM. INSUBSISTENTE. CONDIÇÃO DE MULA. CABÍVEL A 
INCIDÊNCIA DA MINORANTE NA FRAÇÃO MÍNIMA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
[...]. 
2. Nos termos da orientação firmada nesta Corte Superior de Justiça, o 
fato de o acusado ostentar a condição de mula do tráfico 
justifica a aplicação da fração mínima (1/6 - um sexto) do 
redutor previsto no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, dada a maior 
gravidade da conduta decorrente do exercício dessa função de 
transporte. 
3. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 891.006/SP, de 
minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 24/06/2024, DJe de 
27/06/2024 - grifamos).
Destarte, não tendo a parte recorrente agregado novos fundamentos 

que justifiquem a adoção de solução diversa daquela implementada na decisão 

monocrática, ora recorrida, sua manutenção revela-se adequada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA46227744 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 19/03/2025 17:09:10
Código de Controle do Documento: 9abe77cb-152b-4f35-b81a-8d0a8a3401fb



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.744.912 / SP
Número Registro: 2024/0346121-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50078621920224036119

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARMON LEMMER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARMON LEMMER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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